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O CONCEITO "OPERAÇÕES baseadas em efeitos" (EBO) é, hoje, fundamental para as 

forças armadas dos Estados Unidos. Poder-se-ia afirmar que suas raízes remontam à Segunda 

Guerra Mundial; talvez, mesmo, a muito antes.
1
 Em certo sentido, isto não nos deve 

surpreender, porque ações planejadas, na guerra ou em qualquer outra atividade, supõem-se 

racionais e intencionais—e toda ação racional intencional traz em si a expectativa de um 

efeito previsível.
2
 Este comentário não é, porém, trivial. Embora pareça evidente que a ação 

intencional guarde conexão com seus efeitos, surgem numerosas questões a respeito de o que 

seja o verdadeiro efeito de uma ação e de quanto se pode estar consciente dos efeitos 

colaterais indesejáveis que poderiam vir junto com o efeito desejado. Talvez a questão 

fundamental seja determinar o verdadeiro efeito de uma ação, porque—como indica o Ten 

Cel Antulio J. Echevarria II—as ações sempre têm "efeitos de primeira e segunda ordem".
3
 A 

questão importantíssima de determinar o efeito verdadeiramente desejado—crítica para o 

planejamento militar—difere da de determinar o verdadeiro efeito da ação. Contudo, ambas as 

questões ficam entremeadas, porque o efeito desejado depende do modo pelo qual as 

repercussões dos efeitos de primeira e segunda ordem alteram o ambiente político, 

econômico, militar e sociocultural. 

A relevância dos "efeitos" para propósitos militares, tanto no que se refere a suas conexões 

com as ações que supostamente os produzem quanto no que diz respeito à contribuição deles 

para um objetivo final, levou o Cel Edward Mann, o Ten Cel Gary Endersby e o Sr. Tom 

Searle a reclamarem "uma teoria plenamente desenvolvida fundamentada no pensamento de 

basear-se nos efeitos".
4
 Poder-se-ia esperar que uma teoria desse tipo se fizesse segundo duas 

linhas diferentes. A primeira, mais óbvia, envolveria a elaboração de uma teoria abrangente 

de planejamento militar e da guerra fundamentada no pensamento baseado em efeitos, que a 

permearia. O pensamento militar já está desenvolvendo esse programa, principalmente nos 

Estados Unidos. Um segundo ponto de vista valer-se-ia da pesquisa em fundamentos teóricos 

do pensamento baseado em efeitos. Embora este tipo de tratamento teórico possa parecer 

menos prático, pode revelar-se útil quando seus princípios e conclusões forem aplicados a 

questões militares. 

Este artigo adota o segundo ponto de vista, indicando que o pensamento baseado em efeitos 

pode aplicar-se a qualquer tipo de planejamentos de ações que afetam uma sociedade, 

inclusive ações militares, e que está contido em uma teoria mais ampla, cujas raízes 

filosóficas muito devem à tradição filosófica americana. Este tratamento da questão não é um 

simples exercício acadêmico. Ao exibir a configuração típica do agir racional intencional, ele 

ajuda distinguir entre entes militares e não-militares no contexto de uma visão da guerra 

baseada em efeitos. 

Durante o período em que foi membro do corpo permanente da Escola Superior de Guerra, de 

1986 a 1992, o autor desenvolveu uma teoria chamada Análise Pragmática. Embora ela não 

fosse parte da metodologia da ESG, podia ser aplicada às políticas governamentais de 
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desenvolvimento para que se entendesse porque tantas dessas políticas que deveriam ter tido 

êxito não o tiveram. A utilidade desta teoria ficou clara quando o autor foi convidado a 

submeter um estudo sobre a educação no Brasil ao VI Fórum Nacional, realizado em São 

Paulo, em 1993, com a solicitação específica de que usasse, como instrumento analítico, a 

Análise Pragmática.
5
  

Este artigo discute as relações entre Análise Pragmática e EBO, mostrando como a primeira 

abrange os aspectos característicos da segunda e indicando que a Análise Pragmática tem 

possibilidade de lançar luz sobre alguns aspectos dos estudos a respeito de EBO. 

Operações Baseadas 

em Efeitos: conceito e 

aspectos essenciais 

O Maj Gen David A. Deptula descreve EBO como uma "filosofia de planejamento de 

campanha [por meio da qual] o planejador militar usa o conhecimento superior para evitar 

encontros de desgaste, aplicando força no lugar correto e no momento de alcançar um efeito 

operacional e estratégico específico" [grifei].
6
 O Coronel Mann, o Coronel Endersby e o Sr. 

Searle indicam a principal vantagem da EBO: "Concentrar-se nas condições desejadas—os 

efeitos—para alcançar objetivos designados, capacita a pessoa a evitar-se em pseudo-

objetivos, como a destruição." [grifei].
7
 O Coronel Echevarria acrescenta que o US Joint 

Forces Command . . . define EBO como "processo para obter um ‘efeito’ ou resultado 

estratégico desejado contra o inimigo, por meio da aplicação do pleno espectro de 

capacidades militares e não-militares, nos níveis tático, operacional e estratégico".
8
 Em 

complemento, uma definição de efeito o descreve como "resultado, acontecimento, ou 

conseqüência de natureza física, funcional ou psicológica que decorre de uma ação ou ações 

específicas"—definição ampla e boa a ser adotada para os propósitos deste artigo.
9
 

Continuando, o Coronel Echevarria afirma que "atualmente, a Força Aérea tem uma visão de 

EBO que difere da do J9".
10

 O US Air Force Doctrine Center, localizado na Base Aérea 

Maxwell, Alabama, usa atualmente a seguinte definição de EBO: "operações planejadas, 

executadas, avaliadas e adaptadas para influenciar ou alterar sistemas e capacidades a fim de 

alcançar resultados desejados" [grifei].
11

 Embora essas concepções difiram em algumas 

minúcias, pode-se argumentar que o atual uso de EBO pela Força Aérea dos Estados Unidos 

encampa o significado essencial deste conceito, que envolve: 

• influência ou mudança, 

• resultados desejados, 

• consecução. 

Influência ou mudança resulta da aplicação de poder. Contudo, se alguém planeja uma 

aplicação de poder, deve ter algum conhecimento a respeito de como as coisas acontecem. 

Como esse conhecimento é por natureza teórico, é preciso que ele seja validado pela 

experiência real. Teorias boas e bem estabelecidas permitem-nos calcular os efeitos de 

algumas ações em um universo ideal que desconsidera todas as influências que a teoria não 

leve em conta. Nas ciências físicas, este tratamento revela-se freqüentemente bem-sucedido. 

Contudo, a probabilidade de êxito diminui quando se trata de ações humanas que afetam 

pessoas. 
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Em economia, por exemplo, os teóricos e os analistas costumam garantir seus cálculos contra 

a crítica usando, como ressalva, a expressão latina ceteris paribus ("se todas as outras coisas 

permanecerem sem mudança")—quer dizer, desconsiderando-se todos os fenômenos que não 

foram incluídos no cálculo teórico. Contudo, toda ação humana tem um conteúdo 

comunicativo, revela alguma intenção do agente. Quando as pessoas interessadas descobrem 

essa intenção, mudam (certa ou erradamente) suas decisões e cursos de ação pretendidos, para 

anteciparem-se às mudanças no ambiente a fim de utilizá-lo do modo mais favorável a seus 

próprios interesses. Desse modo, ceteris paribus só ocorre muito raramente na vida real. Por 

outro lado, precisa-se distinguir entre efeitos imediatos (efeitos de primeira ordem, daqui por 

diante referidos como produtos da ação) e efeitos mediatos (efeitos de segunda ordem, daqui 

por diante referidos como resultados da ação). Às vezes um produto desejado é um ponto 

intermediário em um processo de se chegar a um resultado bastante indesejado. Também, um 

resultado desejado pode vir a ser conseqüência de um produto desagradável. 

Examinando-se o conceito de EBO da Força Aérea dos Estados Unidos, percebe-se a ênfase 

nos resultados. É claro que produtos podem ser previstos com mais facilidade do que se 

podem prever resultados. Por exemplo, como todo bombardeio produz destruição, prevê-se 

facilmente destruição ao planejar a missão de bombardeio, e parece natural avaliar 

bombardeios medindo a destruição que tenham produzido. Contudo, mesmo antes de EBO 

tornar-se preeminente no pensamento militar, os planejadores militares sabiam que destruição 

era apenas um meio para que resultados mais complexos—impedimento, interdição, paralisia, 

terror e assim por diante—fossem obtidos. Desse modo, é preciso considerar o caminho 

extremamente ramificado que leva de um produto a uma pluralidade de resultados. 

Na verdade, um produto militar pode gerar—e freqüentemente o faz—uma cascata de 

resultados políticos, econômicos e socio-culturais (e militares também). Em tal caso, bem 

pode acontecer que um resultado politicamente desejado tenha de conviver com um resultado 

sociocultural indesejado. A recente vitória militar da coalizão liderada pelos Estados Unidos 

no Iraque oferece exemplos de situações assim. Então, o problema é determinar o que 

significa resultado desejado, ou isolar esse resultado, impedindo a ocorrência de resultados 

indesejados que também sejam oriundos do mesmo produto. 

O terceiro aspecto fundamental de EBO—consecução—difere de produção (no sentido de 

chegar-se ao produto), se aceitarmos os significados propostos acima para essas expressões. 

Consecução é alcançar um objetivo previamente estabelecido. Prever a realização de 

produtos, ou efeitos de primeira ordem, é comparativamente fácil. É muito mais difícil prever 

resultados, porque eles são diversificados quanto à natureza e se estendem no tempo. Quanto 

mais os resultados se estenderem no tempo, mais serão influenciados por eventos futuros, e a 

maior parte desses eventos não pode ser prevista sem que se perscrute profundamente as 

circunstâncias, o que torna necessários vários exames especializados e de naturezas diversas. 

Desse modo, compreeder o que significa consecução de um resultado desejado depende de 

• definir o resultado desejado; 

• avaliar a probabilidade de alcançar-se o resultado desejado, em face das circunstâncias que 

resultam de um dado produto;  

• avaliar a probabilidade de que fatores que estejam além de controle atrapalhem ou não que o 

resultado desejado seja conseguido; 
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• avaliar a conveniência de todos os compósitos de resultados que podem derivar de 

determinado produto;  

• verificar a possibilidade de isolar o resultado desejado de outros que sejam indesejáveis, mas 

igualmente prováveis e 

• conseguir o produto do qual o resultado desejado haja de derivar como conseqüência de um 

desenvolvimento planejado das circunstâncias. 

Assim, EBO depende essencialmente de: (1) distinguir entre produtos e resultados; (2) 

conhecer com grande precisão as relações entre produtos e resultados, de modo a avaliar a 

probabilidade de um resultado desejado; e (3) conseguir o produto que origina a cascata de 

eventos que conduz ao resultado desejado. 

Nenhuma das condições mencionadas acima é tipicamente militar. Elas tornam-se uma 

questão militar quando as ações perscrutadas sejam militares, quando os atores sejam 

militares ou quando os resultados desejados representem a consecução de metas militares ou 

sirvam como passos intermediários para alcançar-se a vitória na guerra. 

Cabe, então, formular algumas questões a respeito do significado de "ações militares" e 

"atores militares". O uso padrão da linguagem distingue entre ações tipicamente militares e 

outras ações relacionadas à consecução de metas militares; o uso também distingue entre 

atores militares e atores civis praticando ações que sejam partes integrantes de operações 

militares. Origina-se, assim, a discussão a respeito do status de outras ações relacionadas à 

consecução de metas militares e de atores civis praticando ações que sejam partes 

integrantes de operações militares. Devem eles ser incluídos entre as ações militares e entre 

os atores militares? Estas questões ficarão mais claras adiante neste artigo. Por agora, precisa-

se reconhecer que EBO têm alguns aspectos que dependem de seus propósitos militares, mas 

certamente têm outros aspectos—que poderiam ser chamados aspectos estruturais—que são 

típicos de qualquer conjunto de ações racionais intencionais coordenadas. Vejamos como a 

Análise Pragmática pode lançar luz nesta discussão. 

Fundamentos da Análise  

Pragmática 

A Análise Pragmática baseia-se em pressupostos derivados do pragmatismo—doutrina 

filosófica fundamentada no pensamento do filósofo americano Charles Sanders Peirce, cujo 

modo de ver privilegia os resultados das ações como fonte de significado dessas ações e 

estabelece a comunicação intersubjetiva como meio preferencial de controle da objetividade 

de qualquer percepção.
12

 Por outro lado, a Análise Pragmática também deriva das idéias do 

sociólogo americano Erving Goffman que, em seu livro Frame Analysis, diz: "qualquer 

evento pode ser descrito em termos de um foco. . . . Diferentes interesses vão . . . gerar 

diferentes relevâncias motivacionais. . . . Meu objetivo é tentar isolar alguns destes 

enquadramentos básicos do entendimento disponíveis em nossa sociedade para dar sentido 

aos eventos e analisar as vulnerabilidades específicas a que estão sujeitos esses 

referenciais".
13

 

Na visão de Goffman, a realidade é uma construção complexa que pode ser analisada de 

maneira diferente a partir de perspectivas diversas, cada uma iluminada por um foco 

determinado pelos interesses que produzem a relevância motivacional dessa perspectiva. O 
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mesmo fato pode aparecer de maneira diferente—por exemplo—a um analista militar, a um 

analista político identificado com os interesses do grupo político que está no poder e a um 

analista político identificado com os interesses da oposição. Segundo Goffman, para 

compreender-se a realidade aparente, é preciso decompô-la em enquadramentos superpostos, 

cada um iluminado por interesses diferentes e cuja superposição cria um desenho 

contemplado como a realidade—complexa, com elementos de fronteiras pouco nítidas e 

muitas vezes contraditória. Para compreender o que acontece, precisamos separar esses 

enquadramentos para restaurar a lógica intrínseca a cada um deles (que pode estar em 

contradição com a lógica própria a algum outro enquadramento). Contudo, é preciso ter 

consciência de que, sozinho, nenhum desses enquadramentos representa a realidade; assim, 

não nos podemos livrar de enquadramentos "desagradáveis". Em qualquer tipo de atividade, 

os planejadores devem conhecê-los todos, de modo a evitar problemas inesperados. Também 

é preciso ter consciência de que mesmo dentro de um enquadramento específico não há 

qualquer garantia de que a realidade exiba traços tão amigáveis para com o entendimento 

quanto linearidade e não-contradição. 

Combinando-se os modos de ver de Peirce e Goffman, podem-se estabelecer os fundamentos 

da Análise Pragmática.  

Neste artigo, ocorrem os seguintes conceitos: ações são processos que produzem mudanças no 

mundo, com a interveniência de um elemento proativo identificado como a vontade de um 

ator. Ator é o ente físico ou conceitual cuja intervenção é necessária (e, geralmente, 

suficiente) para realizar uma ação.
14

 Precisamos distinguir entre ator, que pode ser um ente 

conceitual que envolva uma pluralidade de pessoas, e agente, a pessoa que, de fato, é a causa 

eficiente
15

 da ação. Os agentes podem ser atores ou elementos que agem em nome de um ator. 

Os atores podem ser entes coletivos e complexos, como o governo, a Força Aérea ou o país. 

Contudo, é preciso ter presente que qualquer ator coletivo só pode praticar ações por meio de 

agentes; atores coletivos, a rigor, não praticam ações, as pessoas (físicas) as praticam. 

As ações intencionais dos indivíduos estão ligadas à vontade da pessoa. As pessoas podem 

exibir sua vontade de dois modos: (1) os agentes podem declarar abertamente suas intenções 

ou (2) podem-se descobrir suas intenções pela identificação de certa coerência nos cursos de 

ação, o que aparece como um conjunto de ações coordenadas visando a um objetivo. 

Chamaremos retórico o primeiro modo de estabelecer intenções, sendo o último, pragmático. 

Como regra geral, classificamos como retórico o discurso verbal a respeito do que acontece, 

bem como as implícitas justificativas das ações, que poderiam ser apresentadas se necessário, 

porque nossa linguagem reflete visões acerca do mundo que estão consolidadas nas 

convenções sociais e são transmitidas pelo processo de educação. Com efeito, a linguagem e 

as práticas sociais subjacentes à experiência cotidiana e à ordem social estão, todas elas, 

sujeitas ao vínculo de convenções, regras, acordos e expectativas que formam o próprio 

substrato da ordem social. Por exemplo, se não reconhecemos oficialmente um país como 

nosso inimigo, não devemos ser retoricamente hostis a ele, mesmo que consideremos esse 

país uma ameaça e preparemos ações para limitar seu poder. Assim, as definições retóricas e 

as definições pragmáticas freqüentemente não coincidem. 

Como regra geral, as definições pragmáticas dependem dos resultados da ação: o resultado de 

um ação fornece o significado pragmático dessa ação; as ações de um ator (inclusive os 

resultados dessas ações) determinam a identidade pragmática desse ator; e a interação entre 

um ator e outros atores determina o significado social desse(s) ator(es). Desse modo, as 

definições pragmáticas dependerão fortemente dos enquadramentos, porque a mesma ação 
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pode ter resultados diferentes em enquadramentos diversos. Com efeito, as ações produzem 

uma cascata de resultados que se desenvolvem como um caminho de múltiplas ramificações, 

supondo-se que distingamos cada ramificação consoante interesses específicos. Por exemplo, 

quando o governo sírio anuncia a retirada de suas tropas do Líbano, o evento gera dois grupos 

diferentes de acontecimentos progressivos, no enquadramento de uma análise pró-Síria e no 

enquadramento de uma análise anti-Síria. Como efetivamente existem forças políticas pró-

Síria e anti-Síria no Líbano, precisamos esperar que ambas as análises correspondam a 

desenvolvimentos no mundo real, embora possam ser contraditórias e estar em conflito. 

Contudo, se um tratado internacional ou uma resolução do Conselho de Segurança da 

Organização das Nações Unidas impuser essa retirada como exigência legal para que se 

reconheça como um fato a autonomia do Líbano, o enquadramento anti-Síria teria "vencido". 

Quer dizer, o enquadramento jurídico—enquadramento iluminado pelo interesse de manter 

uma ordem legal formal—reproduziria os principais aspectos desse enquadramento 

"vitorioso". Para propósitos retóricos, o enquadramento jurídico deve ser o único reconhecido, 

embora o segmento pró-Síria da população permaneça ativo e capaz de produzir resultados. 

Na verdade, nenhum enquadramento pragmaticamente relevante é extinto apenas por 

declarações solenes. Assim, qualquer planejador tem de prestar atenção a duas ordens de 

realidade. Na realidade verdadeira, existem numerosos enquadramentos e eles têm de ser 

considerados. Toda ação a ser praticada, porém, deve adequar-se a uma realidade jurídica que 

significa o compromisso com o ideal da preservação de uma ordem legal aceita. O 

enquadramento jurídico restringe a descrição retórica de como as coisas acontecem.
16

 

Os atores aparecem de maneira diferente em enquadramentos diversos, porque o significado 

pragmático de uma ação depende do enquadramento e o ator é identificado pragmaticamente 

por suas ações. Contudo, os atores têm apenas uma identidade jurídica. Desse modo, o 

planejador tem de considerar aquele ator, que é o mesmo para propósitos jurídicos, de 

maneiras diferentes, porque ele ou ela não é o mesmo pragmaticamente nos diversos 

enquadramentos. Por outro lado, se os atores são pragmaticamente diferentes em diversos 

enquadramentos (e eles o são, porque os significados das ações são diferentes nos diversos 

enquadramentos), a relação entre eles também dependerá do enquadramento considerado. Em 

conseqüência, o significado social do ator pode mudar com a mudança de enquadramento. 

Características e dimensões das 

ações intencionais 

A ação intencional é básica para a Análise Pragmática, porque toda definição pragmática 

relaciona-se com resultados de ações. Precisa-se, assim, examinar um pouco mais alguns 

aspectos da ação intencional. Cada ação tem duas dimensões: a dimensão concreta e a 

dimensão simbólica. A dimensão concreta da ação refere-se a seus efeitos no mundo físico—

sua capacidade de produzir mudanças no domínio físico. A dimensão simbólica da ação 

refere-se a como pode ser percebido o seu significado. 

Aqui, mais uma vez, precisamos distinguir entre o significado convencional da ação—

atribuído a ela consoante determinadas regras sociais estabelecidas—e seu significado 

pragmático, que depende dos resultados esperados e da avaliação que o analista faz desses 

resultados conforme os diversos enquadramentos. Dependendo do enquadramento, a ação 

pode ser diferente tanto na sua dimensão concreta quanto na sua dimensão simbólica; 

contudo, esta última costuma admitir um espectro de variação maior. Na verdade, a dimensão 

simbólica da ação depende de uma interpretação, que pode ser iluminada por interesses 
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diferentes. É bastante comum que aquele que pratica a ação, aqueles que sejam mais 

diretamente afetados pela ação e terceiros tenham, a respeito da mesma ação, interpretações 

consideravelmente diferentes. 

A idéia de êxito das ações intencionais 

O êxito de uma ação intencional é uma questão pragmática. Vejamos um exemplo. Em um 

país agrário do terceiro mundo, os alunos da escola fundamental tinham aulas três horas por 

dia. No tempo restante, ajudavam seus pais com o trabalho na roça. Um novo secretário de 

educação—PhD em educação por uma universidade de primeiro mundo—sabia haver 

proporcionalidade entre o tempo de permanência diária na escola e a aquisição de habilidades 

escolares pelos estudantes. Então, resolveu estabelecer uma exigência de seis horas de aulas 

por dia na escola fundamental. As boas intenções do secretário produziram o abandono 

maciço da escola pelos alunos e conseqüente aumento do analfabetismo, porque os pais, que 

toleravam deixar os filhos na escola durante três horas por dia, achavam seis horas uma 

"perda" demasiada de tempo útil. Este exemplo mostra a diferença gritante entre o produto 

teórico de uma decisão e seu resultado pragmático. De maneira ideal (ceteris paribus)—se o 

ambiente econômico passasse bem sem o trabalho infantil, ou se os pais fossem conscientes 

das vantagens da educação, ou se a ordem jurídica efetivamente garantisse que as crianças 

ficassem na escola—a decisão técnica de aumentar o período diário de permanência dos 

alunos na escola teria sido um êxito. Na vida real, contudo, o resultado—aquilo que realmente 

acontece—foi um fracasso. 

Assim, quando se trata do êxito de uma ação intencional, é preciso ver os resultados. Por 

outro lado, os produtos, que podem ser ligados teoricamente às ações que os originam, são 

mais fáceis de prever. A conexão entre produtos e resultados envolve um nexo causal: os 

produtos são, eles próprios, causas de efeitos, que são causas de outros efeitos, e essas cadeias 

causais terminam por produzir resultados, que são conseqüências finais do produto inicial. 

Contudo, é preciso ter consciência de que o produto inicial não é causa única do resultado 

final; posteriormente, numerosos eventos intervenientes podem ocorrer e ter influência 

determinante no resultado final. Além disso, o caminho ao longo do qual a cadeia causal 

evolui ramifica-se repetidamente—quer dizer, numerosas cadeias causais paralelas evoluem a 

partir do mesmo produto. Mais ainda, todo o processo é um compósito de numerosas ações 

cujas dimensões concreta e simbólica precisam ser avaliadas em diversos enquadramentos. 

Uma ação intencional bem-sucedida precisa (1) produzir o resultado desejado e (2) fazer isto 

sem gerar conseqüências indesejadas. Isto precisa ser verdadeiro no contexto de todos os 

enquadramentos relevantes. 

Para deixar clara a conexão entre as ações e seus efeitos—o que significa, neste caso, 

produtos e resultados—pode-se usar a seguinte linguagem: 

1. A ação produz os efeitos pretendidos e  

esperados, sem conseqüências não desejadas.  

Chamaremos essa ação de ação intencional bem-sucedida. 

2. A ação produz os efeitos pretendidos e  

esperados, mas dela também resultam  

efeitos indesejáveis (geralmente inesperados).  

Chamaremos essa ação de ação intencional bem-sucedida com efeitos colaterais 

negativos. 
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3. A ação produz os efeitos pretendidos e  

esperados e, além deles, efeitos desejáveis inesperados.  

Chamaremos essa ação de ação alvissareira, que é uma ação bem-sucedida  

com efeitos colaterais inesperados e positivos. 

4. A ação não produz os efeitos pretendidos e  

esperados, com ou sem conseqüências indesejadas.  

Chamaremos essa ação de ação intencional mal-sucedida. 

Os tipos de ação intencional mal-sucedida são os seguintes: 

1.  Ações parcialmente mal-sucedidas, que não  

chegam a alcançar a totalidade dos efeitos desejados,  

sem a ocorrência de efeitos inesperados. 

2. Ações parcialmente mal-sucedidas com efeitos  

colaterais positivos, que não chegam a  

alcançar a totalidade dos efeitos desejados,  

mas produzem efeitos inesperados desejáveis. 

3. Ações parcialmente mal-sucedidas com efeitos  

colaterais negativos, que não chegam a  

alcançar a totalidade dos efeitos desejados, com a ocorrência de efeitos inesperados 

indesejáveis. 

4. Ações frustradas, que não alcançam qualquer  

dos efeitos desejados, sem a ocorrência de  

efeitos inesperados significativos. 

5. Ações frustradas com efeitos colaterais negativos,  

que não alcançam qualquer dos efeitos desejados,  

com a ocorrência de efeitos inesperados indesejáveis. 

6. Ações frustradas com efeitos colaterais positivos,  

que não alcançam qualquer dos efeitos desejados,  

com a ocorrência de efeitos inesperados desejáveis. 

As ações intencionais mal-sucedidas podem ser resultado de três circunstâncias diversas, que 

podem ocorrer isoladamente ou em conjunto: 

1.  A ação praticada pode produzir efeitos  

 inesperados ou deixar de produzir os efeitos desejados  

 porque houve erro na sua prática. Isto costuma chamar-se erro humano. 
2.  

 A ação praticada pode produzir efeitos inesperados  

 ou deixar de produzir os efeitos desejados porque as idéias  

 a respeito de como as coisas acontecem (referidas genericamente como teoria 

explicativa)  

 não se aplicam às circunstâncias que são o caso. Isto costuma chamar-se aplicação 

equivocada de uma teoria explicativa correta.  

3.  A ação praticada pode produzir efeitos inesperados ou deixar de produzir os efeitos 

desejados porque efeitos imprevistos decorrem  

naturalmente da  ação praticada. Neste caso, o erro não residiu no modo de aplicar a 

teoria explicativa, mas na própria teoria.   

A teoria explicativa é incorreta ou inaplicável ao caso. 
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Complexidade das ações intencionais 

Tendo em vista a importância dos efeitos pretendidos para o estado final desejado, as ações 

intencionais poderiam ser classificadas como determinantes, quando estão ligadas diretamente 

à consecução do fim desejado, e instrumentais, quando representam apenas um passo 

intermediário para tornar possíveis outras ações mais diretamente ligadas à consecução do 

estado final desejado. Ser determinante ou instrumental não é uma propriedade da ação; 

depende da meta a ser alcançada, do modo escolhido para alcançar-se essa meta (usar-se-á a 

palavra propósito para referir, de modo conjugado, a meta e o modo de alcançá-la), e a teoria 

explicativa usada—quer dizer, como os atores imaginam que as coisas acontecem. 

Por exemplo, quando o governo dos Estados Unidos decidiu tratar o Gen Manuel Noriega, 

então "homem-forte" do Panamá, como um traficante de drogas comum, tentou derrubá-lo por 

meio de ações diplomáticas e econômicas. Essas ações seriam instrumentais para, no final, 

levá-lo a um tribunal americano como cidadão particular. A teoria explicativa das relações 

internacionais que inspirou esse tratamento supunha que a pressão diplomática e econômica 

revelar-se-ia suficiente para tirar do poder, no Panamá, o General Noriega, por meio de uma 

insurreição panamenha. Contudo, a teoria explicativa adotada revelou-se errada—ou 

inaplicável ao caso—e Noriega resistiu às pressões. Então, na Operação Justa Causa, os 

Estados Unidos intervieram militarmente no Panamá, em dezembro de 1989, prenderam-no e 

o levaram a um tribunal americano, que o condenou. É claro que houve um ônus político e 

diplomático para os Estados Unidos por causa de sua ação militar, porque em vez de forças 

políticas do Panamá derrubarem o General Noriega—a ação determinante que seria realizada 

pelos panamenhos—as forças armadas dos Estados Unidos tiveram de fazê-lo. No 

enquadramento das relações internacionais entre estados soberanos, a pressão americana foi 

uma ação frustrada com efeitos colaterais negativos. No enquadramento militar, foi uma ação 

parcialmente bem-sucedida, porque embora os Estados Unidos não tivessem podido realizar 

seu propósito original—derrubar um governante estrangeiro sem intervenção militar direta—e 

esse propósito tivesse de ser substituido por um outro, o objetivo foi alcançado, embora por 

meio diferentes. 

Tanto as ações determinantes quanto as instrumentais são complexas. Ser complexa significa 

que mesmo que as conexões lógicas e dinâmicas entre a ação e seus efeitos só sejam 

claramente compreensíveis no contexto de cada enquadramento, os desenvolvimentos dos 

resultados em todos os enquadramentos são interdependentes. Portanto, a lógica e a dinâmica 

que se aplicam em um determinado enquadramento são perturbadas (isto é, afetadas ou, até, 

modificadas) pela lógica e dinâmica que se aplicam em todos os outros enquadramentos em 

cujos contextos a mesma ação original produz resultados. No exemplo acima, a lógica e a 

dinâmica que presidiam ao ambiente internacional em 1989 interferiram na política exterior 

dos Estados Unidos de modo a excluir a ação militar da lista de soluções preferenciais. 

Décadas antes talvez não fosse esse o caso, tal qual talvez não o fosse hoje em dia. 

A complexidade também está ligada à questão de determinar quão extensa é uma ação. Na 

verdade, a depender do escopo da análise, pode-se considerar a mesma sucessão de eventos 

uma ação ou uma cadeia de ações conexas. Até uma ação tão simples quanto beber um copo 

de água é um compósito de ações—pegar o copo, pegar a garrafa, derramar água no copo, 

levar o copo à boca, despejar a água na boca e engolir a água. Cada uma dessas ações 

descritas como "simples" poderia ser objeto de análise ulterior. Pegar alguma coisa ou engolir 

envolve uma grande quantidade de esforço muscular, com o funcionamento de diversos 
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músculos, e se estende no tempo. Assim, precisa-se decidir onde traçar as fronteiras que 

delimitam uma ação. 

Geralmente, as ações são definidas num nível retórico, porque são descritas com a linguagem 

natural. Contudo, a Análise Pragmática faz com que a extensão de um ato possa chegar a seus 

resultados relevantes. Isto é particularmente importante quando se sabe que, em alguns casos, 

uma ação desencadeia um processo cujos resultados são inevitáveis. Às vezes, após 

desencadear uma ação, ainda é possível praticar outras ações que acarretem a interrupção do 

processo que produziria o resultado antevisto. Em numerosos casos, entretanto, isto é 

impossível. Desencadeada a ação, o resultado é inevitável. Não nos estenderemos nesta 

importante questão por limitações de espaço, embora ela possa representar a impossibilidade 

de distinção nítida entre ações determinantes e instrumentais. 

Análise Pragmática 

e Operações Baseadas 

em Efeitos 

Considerar os resultados da ação como fontes de significado está no núcleo tanto da análise 

pragmática quanto de EBO. Na verdade, todas as idéias fundamentais contidas no conceito de 

EBO—influência ou mudança, resultados desejados e consecução—referem-se a resultados. 

Mas referem-se, também, à idéia de intenção ou propósito, o que torna EBO um caso 

particular do agir conforme conjuntos de ações intencionais conexas. Desse modo, aplica-se 

às EBO a teoria geral do agir intencional. 

Talvez seja útil que os estudos de EBO dêem ênfase à análise pragmática da comunicação 

intersubjetiva como meio preferencial do controle da objetividade. O papel fundamental da 

intersubjetividade nos processos do agir intencional tornam claro que EBO—como qualquer 

conjunto de ações intencionais conexas—é uma obra coletiva que precisa ser considerada de 

múltiplos pontos de vista. Essa exigência não é resultado apenas da pluralidade de modos de 

ver dos seres humanos, mas, também, de ser a realidade uma construção complexa. Por esta 

razão, precisamos distinguir entre definições retóricas e definições pragmáticas, que 

raramente coincidem. 

Por exemplo, em relação a EBO, precisamos distinguir entre o significado (pragmático) de 

uma surtida para o comandante do esquadrão e para o comandante do componente aéreo da 

força combinada. Para o primeiro, ela é uma missão em si mesma. Realizar a missão significa 

êxito. Para o último, a surtida é apenas uma peça de um quebra-cabeça maior, e seu 

significado depende de como ela se encaixa em um conjunto de operações aéreas articuladas. 

Se vamos além e incluímos o presidente e o secretário de defesa, o significado daquela surtida 

específica está ligado não apenas a seus resultados relativos a metas militares—especialmente 

se for uma ação determinante—mas, também, a desenvolvimentos políticos que poderiam 

brotar desses resultados. Caso tenha havido incorreção no planejamento ou na execução, uma 

surtida frustrada no contexto do enquadramento do comandante do esquadrão poderia tornar-

se uma ação alvissareira no enquadramento político. Lembremo-nos de que o êxito de uma 

ação intencional é uma questão pragmática e que definições pragmáticas dependem 

intensamente dos enquadramentos. 

No caso de EBO, a teoria explicativa que orienta a aplicação do poder envolve, de um modo 

profundo, a doutrina militar. Assim, a análise pragmática pode revelar-se útil em chamar a 

atenção para a diferença entre erro humano, aplicação errada de um teoria explicativa correta 
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(ou aplicação errada da boa doutrina) e o caso em que a teoria se revela errada—quando a 

evolução do ambiente ou da tecnologia torna a doutrina superada. A Análise Pragmática 

também serve para chamar a atenção para a complexidade de EBO, no sentido de que as ações 

militares se estendem no tempo e seus resultados em todos os diversos enquadramentos são 

interdependentes. Isto não é novidade; ao contrário, é a própria razão pela qual as EBO são 

tão críticas para a guerra. A compreensão de que ações militares produzem resultados 

políticos, econômicos e socioculturais (para nada dizer dos resultados militares) é o próprio 

fundamento de que se requeira "uma teoria plenamente desenvolvida fundamentada no 

pensamento de basear-se nos efeitos". Nossa esperança é que a consciência dos diferentes 

enquadramentos e de suas inter-relações ajudem a tornar mais claras as idéias quando for 

preciso planejar, executar, avaliar e adaptar operações militares. 

Conclusão 

EBO e Análise Pragmática compartilham numerosos aspectos porque referem-se, ambas, a 

conjuntos de ações intencionais conexas. Embora EBO tenha um significado militar 

específico, o escopo mais amplo da Análise Pragmática abrange os principais aspectos de 

EBO. Assim, é importante considerar que a Análise Pragmática pode mostrar que muitos 

aspectos de EBO não são conseqüências de suas finalidades militares, mas são típicas de 

qualquer conjunto de ações intencionais conexas. Espera-se que ver os problemas de um 

ponto de vista mais geral revele-se útil para lançar luz sobre diversos aspectos de EBO, 

especialmente os que não são caracteristicamente militares. 

Notas: 

1. "A revisão de um certo número de casos que remontam à Segunda Guerra Mundial indica 

que as forças armadas dos Estados Unidos têm lutado para aplicar princípios de ação baseados 

nos efeitos por mais de 50 anos", afirmam o Cel Edward Mann, o Ten Cel Gary Endersby e 

Tom Searle, in "Dominant Effects: Effects-Based Joint Operations," Aerospace Power 

Journal 15, no. 3 (Fall 2001): 93. Entretanto, afirmam em continuação que "as forças armadas 

jamais realmente institucionalizaram os processos de pensamento necessários a garantir uma 

adesão consistente aos princípios das EBO. Só agora as EBO estão sendo incorporadas, de 

maneira tentativa e episódica, à doutrina das Forças e combinada". Ibid. 

2. Diz Jürgen Habermas que "um modelo da ação racional-intencional toma como ponto de 

partida a concepção de que o ator está orientado primordialmente para alcançar um fim (que 

se apresentou de modo suficientemente preciso em termos de propósitos), de que ele escolhe 

meios que lhe parecem adequados à situação dada e que estima outras conseqüências 

previsíveis da ação como condições secundárias do êxito". The Theory of Communicative 

Action, vol. 1 (Boston: Beacon Press, 1984), 285. 

3. Lt Col Antulio J. Echevarria II, " ‘Reining in’ the Center of Gravity Concept," Air and 

Space Power Journal 17, no. 2 (Summer 2003): 91. 

4. Mann, Endersby e Searle, "Dominant Effects," 95. 

5. Os Fóruns Nacionais são seminários anuais destinados a oferecer subsídios a um projeto 

brasileiro de desenvolvimento nacional. Reúnem pessoas escolhidas dos ambientes 

acadêmico, político e social da sociedade brasileira sob a coordenação do Dr. João Paulo dos 

Reis Velloso e do Dr. Roberto Cavalcanti de Albuquerque. O Dr. Velloso foi ministro do 
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planejamento e o Dr. Albuquerque foi secretário geral do ministério. O artigo referido no 

texto foi publicado como primeiro capítulo do livro Educação e Modernidade. Education and 

Modernity (São Paulo: Nobel, 1993), que teve como organizadores Velloso e Albuquerque. O 

autor foi especialmente convidado pelo Dr. Velloso e pelo Dr. Albuquerque a apresentar um 

artigo aplicando, especificamente, a Análise Pragmática ao tema principal do VI Fórum, de 

1992.  

6. Maj Gen David A. Deptula, "Air Force Transformation: Past, Present, and Future," 

Aerospace Power Journal 15, no. 3 (Fall 2001): 90. 

7. Mann, Endersby e Searle, "Dominant Effects," 93. 

8. Echevarria, " ‘Reining,’ " 96n24. 

9. Ibid. 

10. Ibid. 

11. Agradeço ao Sr. Almerísio Lopes, editor do ASPJ em Português, a gentileza de ter 

verificado esta informação. 

12. Charles Sanders Peirce, nascido em 1839 e morto em 1914, é considerado o pensador 

mais original e o maior lógico do seu tempo. Geralmente, as pessoas consideram óbvia a 

objetividade de sua percepção, sem preocuparem-se com a possibilidade de que a percepção 

possa ser distorcida ou padeça de erros oriundos de outras fontes. Os pragmatistas rejeitam 

uma fundamentação dogmática da objetividade. Em vez disso, enfatizam o modo prático de 

garantir que a percepção de uma pessoa seja objetiva: o acordo com outras pessoas que 

compartilham a mesma experiência perceptual. Assim, a comunicação entre pessoas—

comunicação intersubjetiva—é a base pragmática da reivindicação de objetividade para a 

percepção. Em outras palavras, o critério pragmático de objetividade é um acordo 

intersubjetivo que aceita como inquestionável uma reivindicação de objetividade.  

13. Erving Goffman nasceu em 11 de junho de 1922, no Canadá, e morreu em 19 de 

novembro de 1982, em Philadelphia, Pensilvânia, quando era presidente da American 

Sociological Association. Ele é famoso por suas contribuições aos estudos da interação face a 

face e da construção da identidade. Erving Goffman, Frame Analysis: An Essay on 

Organization of Experience (Boston: Northeastern University Press, 1974), 8, 10. 

14. Pode-se criticar essas definições por apresentarem uma circularidade lógica. Contudo, elas 

refletem o fato de que o compósito ator-ação é uma unidade, que aparece como elementos 

analíticos diferentes apenas no domínio retórico. A unidade ator-ação é um conceito essencial 

na Análise Pragmática, mas as restrições de espaço não permitem aqui uma ampla discussão 

dessa questão.  

15. Aristóteles afirmou que todas as mudanças nos objetos são determinadas por 4 aitia ou 

causas. "Diferentes versões de causa correspondem a diferentes respostas a perguntas a 

respeito do porquê (por exemplo) de uma estátua. (1) ‘É feita de bronze’, afirma a causa 

material. (2) ‘É uma estátua que representa Péricles’, afirma a causa formal, apresentando a 

definição que diz o que é a coisa. (3) ‘Foi feita por um escultor’, afirma a ‘origem da 

mudança’, dizendo qual a origem do processo que fez existir a estátua; autores posteriores 
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chamam-na ‘causa de movimento’ ou ‘causa eficiente’. (4) ‘Foi feita para representar 

Péricles’, afirma ‘aquilo por que foi’, já que diz o objetivo ou fim para o qual a estátua foi 

feita; esta é freqüentemente chamada causa ‘final’ (do latim finis, ‘fim’)". (Routledge 

Encyclopedia of Philosophy, CD-ROM Version 1.0, London: Routledge, 1998.) A ciência 

moderna abandonou todas as aitia aristotélicas, menos a causa eficiente, que passou a ser 

chamada simplesmente "causa". Contudo, quando se chega ao estudo de fenômenos que 

envolvem a vontade e a consciência humanas, é necessária uma explicação finalística—a 

explicação em termos de causa final. Toda a teoria da ação intencional apóia-se em causas 

finais. Assim, parece conveniente sublinhar, aqui, que o agente é uma causa eficiente, 

diferente da causa final que define o propósito da ação e desencadeia a motivação desse 

agente. 

16. A retórica admissível para qualquer ator precisa adequar-se ao que acontece no 

enquadramento jurídico, porque a ordem social é garantida por sua estrutura jurídica. Em 

alguns casos, a intenção de produzir determinados efeitos diplomáticos calculados pode levar 

à violação desta regra. Não sendo este o caso, a violação desta regra pode ser um erro 

diplomático e/ou político catastrófico. 
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